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Edital de Credenciamento 00112022- CP 

Regido pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93 - Alterada e consolidada 
PREAMBULO 

O Presidente da Comissão de Ucitacäo do Governo Municipal de Pedra Branca, Estado do Cearâ, torna pUbllco para 
conhecimento de todos os interessados que no periodo de 17 DE OUTUBRO DE 2022 A 31 DE DEZEMBRO DE 2022, das 
08:00 horas as 12:00 horas e das 14:00 as 17:00, na sede da Comissão, localizada a Rua Furtunato Silva, sin0 , Centro-
PEDRA BRANCA, Cearã, inscrito no CNPJ, sob o n° 07.726.540/0001-04, receberà docurnentação para CREDENCIAMENTO 
DE PESSOAS FISICAS OU JURIDICAS PARA PRESTAAO DE SERVIOS DE ATENDIMENTO DE SERVIOS POSTAIS 
DESTINADOS AS LOCALIDADES MINEIROLANDIA, SANTA CRUZ DO BANABUIU E CAPITAO MOR, COM RECURSOS 
ORIUNDOS DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, ATRAVES DE TERMO OF CONVENIO. DE 
NTERESSE DO GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA/CE, conforme especificaçoes contidas no 

Projeto Básico termo de Referenda, constante do Anexo I do Edital, tudo de acordo corn a Lei n° 8.666/93, de 21.06,93, alterada 
e consolidada e legislação complementar em vigor. 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FSIAS OU JURIDICAS PARA PREsTAcAo DE SERVIOS 
DE ATENDIMENTO DE SERVIOS POSTAIS DESTINADOS AS LOCALIDADES 
MINEIROLANDIA, SANTA CRUZ DO BANABUIU F CAP!TAO MOR COM RECURSOS ORIUNOOS 
bA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, ATRAVES DE TERMO OE 
CONVENIO, DE INTERESSE DO GABINETE DO PREFEITO 00 MUNICEPIO DE PEDRA 
BRANCA/CE. 
001/2022 

e 

N 0 d Processo: 

Orgão Interessado: 

Espécie: 

Periodo:  

GABINETE DO PREFEITO 

Credenciamento 

17 de Outubro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022. 

Compöem-se o preseflte Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: - - -- - - -- 

PARTE A - Condicoes para credenciamento, julgamento e contrataçao. 

Em que são estabelecidos os requisitos e as condicoes para credenciamento, julgamento e formalizaçao do contrato. 

PARTE B - ANEXOS 

Anexo I — Projeto Bâsico/Termo de Referéncia do Objeto; 

Anexo II - Modelos: 

ANEXO Ill - Minuta do Contrato. 
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b) Declaraçao relativa a trabaiho de menores; 

c) Declaraçäo de inexisténcia de fatos supervenientes; 

1. DO OBJETO 
1.1-0 presente processo tern corno objeto CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FISICAS OU JURIDICAS PARA PRESTAçAO 
DE SERVIOS DE ATENDIMENTO DE SERVIOS POSTAIS DESTINADOS AS LOCALIDADES MINEIROLANDIA, SANTA 
CRUZ DO BANABUIU E CAPITAO MOR COM RECURSOS ORIUNDOS DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS, ATRAVES DE TERMO DE CONVENIO, DE INTERESSE DO GABINETE DO PREFEITO DO MUNICFPIO DE 
PEDRA BRANCNCE, tudo conforme especificaçOes contidas no Projeto Básicorrermo de Referência, anexos e Edital. 

1.2 - Os credenciados devem prestar os serviços nas condicôes e preços preestabelecidos neste Edital, Projeto Básico termo 
de Referéncia e no Termo de Credenciamento. 

2. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO 

2.1. Os documentos de credenciamento seräo recebidos na Comissäo Perrnanente de Licitaçao, no pen ado de 17 de Outubro 
de 2022 a 31 de Dezembro de 2022, das 08:00 horas as 12:00 horas, localizada na Rua Furtunato Silva, sin0, Centro - PEDRA 
BRANCA/CE. 

2.2. Nada obsta que seja credenciada mais de uma instituiçäo ou profissional(is) prestador(es) de serviço(s), durante a vigência 
desse procedimento. 

2.3. Os interessados poderäo solicitar credenciamento, a qualquer tempo, desde que cumpridos todos as requisitos e que esteja 
vigente o presente Edital de Credenciamento. 

3. DAS coNDlcOEs DE PARTICIPAçAO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Poderão participar do processo de credenciamento quai&quer interessados que satisfaçam as condiçöes de habHitação 
fixadas neste Edital e Projeto BásicolTermo de Referência e que nao estejam em processo de suspensão ou declaraçao de 
inidoneidade por parte do Poder PUblico. 

3.2. Não poderá participar do credenciamento as pessoas fisicas ou juridicas que estejam em estado de insolvência civil, sob 
processo de falência, concordata, recuperaçao judicial ou extrajudicial (ressalvado nos subitens a. 1 e a.2 relativa a alinea Ill do 
subitem 3.4.2 do presente edital), dissoluçao, fusão, cisão, incorporação e liquidaço, declaradas inidOneas para contratar corn 
a Administração Püblica direita ou indireta, federal, estadual ou municipal, ou tenham sido descredenciados pela Governo 
Municipal de Pedra Branca, anteormente, par descumpmento de cláusulas contratuais ou irregularidade na execução dos 
serviços prestados. 

3.3. A inscricao no processo implica na manifestaçâo de interesse em participar do processo de credenciamento junto ao Governo 
Municipal de Pedra Branca, no periodo de entrega da documentaçao, conforme disposto no item 2, e aceitaçao e submissäo, 
independentemente de declaraçao expressa, a todas as normas e condiçOes estabelecidas no presente Edital, seus anexos, bem 
coma sos atos normativos pertinentes expedidos pela Administraçäo Municipal. 

3.4. Para credenciar-se o proponente deverá habilitar-se através de: 

3.4.1. Solicitação de credenciamento, que deverá ser apresentada conforme o modelo do Anexo  11  "A", sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ambiguidade, corn a documentação solicitada neste Edital, em que constará: 
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3.4.2. PESSOA JURIDICA 

I) - RELATIVA A HABlLITAcAO JURIDICA - a ser comprovada mediante a apresentaçâo dos seguintes documentos: 

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro pUblico de empresa mercantil da Junta 
Cornercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera corn 
averbaçao no registro da Junta onde tern sede a matriz. 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado 
no registro pUblico de empresa mercantil da Junta Cornercial, em se tratando de sociedades empresãas e, no caso de 
sociedades por acOes, acompanhado de documentos de eleiçao de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, filial ou agenda, apresentar o registro da Junta onde opera corn averbação no registro da Junta onde tern sede a matriz. 

c) INSCRIçAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples exceto cooperativas - no Cartôdo de 
Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exerctcio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro no CartOrio de Registro das Pessoas JurIdicas do Estado onde opera corn averbaçao no 
Cartóo onde tern sede a matriz. 

d) DECRETO DE AuToRlzAçAo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pals, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo Orgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

II - RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA - a ser comprovada mediante a apresentaçao dos seguintes 
documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 

b) Prova de inscçao no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do 
participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel corn o objeto contratual; 

c) Provas de regulañdade, em plena validade, para corn: 

c. 1 - a Fazenda Federal (quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN); 
c.2 - a Fazenda Estadual (quanto aos tributos estaduais do domici 110 do participante); 

.3 - a Fazenda Municipal do dorniciiio ou sede do participante; 

c.4 - a Seguridade Social; 

c.5 - o Fundo de Garantia por Tempo de Servico - FGTS; 

c.6 - a Justiça do trabalho (Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

c.7 - A certidão solicitada do item c.4 poderá ter sua regularidade veficada mediante apresentação da certidäo conjunta 
dernandada no item c. 1 na forma da Portaria ME no 358, de 05 de setembro de 2014 ou ainda mediante apresentaçao da 
CND junto ao INSS que ainda esteja dentro de seu perlodo de validade. 

Ill) a habilitaçao econômico-financeira - a ser comprovada mediante a apresentaçao do seguinte documento: 

a) Certidão negativa de falencia, concordata, recuperaçao judicial ou extrajudicial, expedida por quern de competéncia na 
sede da pessoa juridica, ressalvado o disposto nos subitens abaixo: 
a. 1 - Na auséncia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade 
econOmica, mediante docurnento (certidão ou assemelhado) emitido pela instândia judicial cornpetente; ou 
concessäo do piano de recuperaçao judicial nos termo do art. 58 da Lei no 11.10112005; ou homologação do piano 
de recuperaçao, no caso da licitante em recuperaçâo extrajudicial, nos termos do art. 164, 550,  da Lei no 1 
1.101/2005;7 
- A empresa em recuperação judicial/extrajudicial corn piano de recuperação concedido/homologado, deverá 
demonstrar Os demais requisitos para habilitaçao econômicofinanceira; 
- No caso de cooperativa, a rnesma está dispensada da apresentação da documentaçao exigida no subitern a) da 
alinea Ili acima; 
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b) Balanço rimon1 .emoistraçöes contábeis doiltim0 exercitlo soQial, já exigIvei e presentados na forma da lei, 
devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituiçao por balancetes ou balanços provisOrios, podendo ser atualizados por indices oficiais 
quando encerrados ha mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por 
contabilista registrado no CRC, bern como por sácio, gerente ou diretor; 

IV) documentos de exigência constitucional/legal: 

a) Declaraçao de cumpmento do disposto no art. 70 , XXXIII, da Constituiçao Federal/88 (trabalho de menores de idade, 
observada a Lei no 9.854/99), conforme o modelo do Anexo II, 

b) Declaracão de inexistència de fato superveniente impeditivo da habilitaçao, conforme o modelo do Anexo II, "C". 

3.4.3. PESSOA FISICA 
I) - RELATIVA A HABILITAcAo JURIDICA - a ser comprovada mediante a apresentacao dos seguintes documentos: 

a) Documento oficial de identificaçao .corn foto); 

b) Prova de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas FIsica (CPF); 

c) Comprovante de endereço atualizado; 

II) documentos de exigencia constitucionalllegal: 

a) Declaração de inexisténcia de fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme o modelo do Anexo II, "c'. 

3.4.3.1. As solicitaçOes de credenciamento acompanhadas dos documentos tratados neste Edital seräo entregues a Comissão 
Permanente de Licitaçao para análise e posterior Ratificação pelo Contratante. 

3.4.3.2. Estará apta ao credenciamento os que atenderem ao edital e apresentarem toda a documentaçao exigida. 
3.4.3.3. A Comissão Permanente de Licitação Ira analisar e julgar os documentos de forma objetiva em conformidade corn as 

exigencias deste edital; 
3.4.3.4. Serão declarados credenciados todos os requerimentos que estiverem de acordo corn este edital; 
3.4.3.5. Estará apta ao credenciamento apenas a Proponente que apresentar solicitaçäo de credenciamento e toda a 

documentação exigida; 

3.4.3.6. Após análise, será elaborado Ata circunstanciada da sessäo de julgarnento, bern como o respectivo termo; 

3.4.3.7. A solicitaçäo de credenciamento apresentada de forma incompleta, rasurada ou em desacordo corn o estabelecido neste 
Edital será considerada inepta, podendo o interessado apresentar nova solicitacao escoimada das causas que ensejaram sua 
inépcia. 

3.4.3.8. Serão declarados credenciados todos os requerimentos que estiverem de acordo corn este Edital. 

3.4.3.9. Toda a docurnentaçäo exigida deverá ser apresentada em original ou copia autenticada por Tabelião de Notas ou por 
servidor pOblico municipal no exercIcio de suas funçöes. 

3.4.3.10. Os documentos nâo poderao apresentar emendas, rasuras ou ressalvas. 

3.4.3.11. Os interessados em participar deverão apresentar os documentos para habilitaçâo em ENVELOPE LACRADO 
contendo na parte externa a seguinte indicaçäo: 

PEDRA 
BRANC-A 
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ENVELOPE NO I - HABILITAçAO 
AO GOVERNO MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA/CE 
CREDENCIAMENTO N.0 00112022 
PARTICIPANTE: 
CNPJ/CPF 
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4. DO DESCREDENCIAMENTO 
4.1. 0 presente credenciamento tern caráter precário, por isso, a qua!quer momento, o credenciado ou a Adrninistraçao 
poderão denunciar a credenciamento, caso seja constatada qualquer irregularidade na observância e cumpmento das 
normas fixadas neste Edital e na IegisIaçao pertinente ou no interesse do credenciado, sem prejuizo do contraditôrio e da 
ampla defesa.. 

4.2. 0 credenciado que desejar solicitar o descredenciamento deverá faz6-lo mediante aviso escrito, corn antecedência minima 
de trinta dias. 

5. DA PRESTAcAO DOS SERV10S 
5.1. A credenciada fomecerá, no âmbito de sua formaçao profissional, os serviços destinados a atendimento de serviços 
postais a populaçäo das localidades no Municipio de Pedra Branca/CE. 

5.2. A incbusão de especialidades pela credenciada, ao bongo da duraçao do Termo de Credenciamento, ficarâ condicionada 
a prévia e expressa autorização da Secretaria Competente, observando-se, no que couber, as exigencias de qualiflcação 
previstas neste Edital. 

5.3- A credenciada fica sujeita a visita da Equipe técnica de Fiscais/Auditores da Secretaria, a quabquer tempo. 

6. DO FORNECIMENTO DOS SERVICOS E DAS OBRIGAçOES DA CREDENCIADA 

6.1. 0(A) credenciada(o) ofertará, no âmbito de sua atuação, os serviços descritos e estabelecido no Projeto BásicoiTermo de 
Referência. 

6.2. 0 serviço deverá ser reabizado na Unidade para a quab prestará o serviço a ser executado, conforme especificaçôes do 
Projeto Básicol Termo de Referenda. 

6.3. Para a fomecimento dos serviços seräo emitidas Ordem de Serviços(0.S), em conformidade corn as propostas 
apresentadas. 

6.4. Os serviços deverão obedecer a urn cronograma de escala, a partir das caracteristicas que se apresentam, nos 
quantitativos discriminados na ORDEM DE SERVIO pela administração, a ser definido pela direçao de cads Setor ou pebo(a) 
Gestor(a) da Secretaria Competente. 

6.5. Os serviços seräo fiscalizados por servidor designado e responsáveb pelo acompanhamento do contrato, que emitirá o 
atesto declarando a execução dos serviços. 

6.6. 0(A) credenciada(o)deverá realizar as serviços na data e horão definidos na O.S. 

6.7. 0(A) credenciada(o) fica obrigada a: 

a) Assinar o contrato decorrente do credenciamento, no prazo de 05 (cinco) dias üteis, a contar da notificação; 

b) Realizar Os serviços nas condiçes estipuladas neste Edital, no Projeto BásicolTermo de Referéricia, na solicitaçao de 

credenciamento e no contrato. 
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7. DAS SANCOES 
7.1. Pela execuçäo insatisfatôria do contrato, tais como nao entrega de produtos Cu não execuçao dos serviços, cobranças 
de procedimentos não realizados ou indevidos, omissäo e outras faltas, bern como pelo descumprimento de qualquer das 
condiçoes constantes nesse Edital, sujeita-se a credenciada as seguintes penalidades: 

a) adverténcia; 

b) multa de: 

b. 1) 0,3 % (três décimos por cento) ao dia sobre o valor estimado da contratação, no caso de atraso na execução do objeto, 
lirnitado a trinta dias; 

b. 2) 10,0 % (dez por cento) sobre o valor estimado da contrataçâo, no caso de atraso na execuçäo do objeto 
por perlodo superior ao previsto na alinea "b. 1", ou em caso de inexecucao parcial da obrigaçao assumida; 

b.3) 20,0 % (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de inexecuçao total da 
obrigaçao assumida; 

c) suspensao temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar corn o Municipio de Pedra Branca - 
CE, pelo prazo de ate 05(cinco) anos; 

d) declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administraçao Püblica. 

7.2. 0 valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos 
pelo Municipio a contratada ou cobrado judicialmente. 

7.3. As sancOes previstas nas alineas "a", 'c" e "d" do subitern anterior podem ser aplicadas, curnulativamente ou nâo, a pena 
de multa. 

7.4. As penalidades previstas nas alineas "C" 0 "d" também poderäo ser aplicadas a contratada ou ao credenciado, conforme o 
caso, que tenha sofrido condenaçao definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilicito visando frustrar os objetivos do 
credenciamento ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar corn a Administraçâo. 

8. DO RECEBIMENTO 
8.1. A prestação dos servicos será acompanhada pela equipe técnica ou por pessoa designada pela Secretaria Competente, que 
procederá a análise dos servicos prestados de acordo corn as tabelas e condiçOes estabelecidas no contrato. Caso não haja qualquer 
impropedade explicita, será atestada a execucão dos serviços realizados. 

8.2. A contestaçao parcial da prestação dos serviços, devidarnente ressalvada em forms de glosa, näo impede o recebimento e o 
pagamento dos demais serviços, sem prejuizo da credenciada, no prazo de sessenta dias, a contar da notificação, recorrer da 
decisão. 

8.3. 0 recebirnento näo exclui as responsabitidades civil e penal da credenciada. 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. 0 Municipio pagará a credenciada pelos servicos prestados, os valores constantes da no termo de referéncia, ou outras que 
venham substitui-las. 

9.2. Os preços, bern como os procedimentos e orientaçöes técnicas relativas ao faturamento e pagamento das despesas, seräo 
objetos de análise pela Secretaria Solicitante. 
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9.3. A credenciada procederã a cobrança dos valores que Ihes sejam devidos em razão dos servicos prestados, encaminhando fatura 
individualizada contendo descriçao detaihada. 

9.4. 0 pagamento será efetuado consoante informaçôes assinaladas nas notas fiscaislfaturas, corn discminação dos serviços, 
devendo ser apresentada ate o 50  (quinto) dia do més subsequente. 

9.5. Toda e qualquer discordância quanto a fatura apresentada será encaminhada a contratada por escrito, de forma discriminada e 
justificada. 

9.6. Ocorrendo divergências em relaçao aos débitos referidos no parégrafo anterior, fica estabelecido o pagamento dos valores 
aceitos, na data do vencimento. 0 eventual saldo da fatura, se considerado correto pela revisão técnica, deverá ser pago no 
primeiro faturamento seguinte a apresentaçao das justificativas. 

9.7. 0 pagamento será efetuado mensalmente mediante crédito em conta corrente da CREDENCIADA, por ordern bancária, em ate 
30(trinta) dias, contados do recebimento da nota 

fiscal/fatura, quando mantidas as mesmas condiçães iniciais de habilitação, curnpdos os seguintes requisitos: 

a) apresentaçäo de nota fiscal/fatura acompanhada das CertidOes Federals, Estaduals e Municipals. 

b) inexistência de fato impeditivo para o qua[ tenha concorrido a contratada. 

9.8. Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigaçäo. Esse fato näo será 
gerador de direito a reajustamento de precos ou a atualizaçao monetária. 

10. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS 
10.1. A despesa decorrente do fornecimento do objeto deste Edital correrá a conta de recursos próprios pela Dotaçäo 0rçament6ria 
do Contratante sob a rubrica: Dotaçâo orçamentária: 0101.04.122.0037.2.001, elemento de despesa: 33.90.36.00/33.90.39.00 e 
fonte de recursos: 1.500.0000.00 com recursos próprios. 

11. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DELIGENCIAS, REvoGAcAo E ANULAçAO 
11.1. Qualquer cidadão e parte legttirna para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei, devendo protocolar o 
pedido ate 5 (cinco) dias tteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitaçâo, devendo a Administraçao julgar 
e responder a irnpugnaçao em ate 3 (trés) dias üteis, sem prejuizo da faculdade prevista no S 1 0 d art. 113 da Lei 8.666/93, 
alterada e consolidada. 

0 11.2. Ate 02 (dais) dias üteis antes da data final fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa jurIdica poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital de credenciamento. 

11.3. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de credenciamento perante a Administraçao a pessoa que nao o fizer 
dentro do prazo fixado neste subitem, hipOtese em que tal comunicaçao nao terá efeito de recurso. 

11.3.1-A impugnaçao feita tempestivamente pelo credenciado näo a impedirá de participar do processo administrativo ate 
a trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

11.4- Somente seräo aceitas solicitaçOes de esclarecimentos, providéncias ou impugnaçoes mediante petiçao confeccionada em 
máquina datilográfica ou impressora eletrOnica, em tinta nao lavável, que preencham as seguintes requisitos: 

11.4.1- o endereçarnento a Cornissão de Licitação desta Prefeitura; 
1.4.2- a identificacão precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 

comprobatOrios) se for o caso, contendo a nome, prenome, estado civil, profissao, domicillo, nOmero do documento de identificacao, 
devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissäo de Licitaçäo desta Prefeitura, dentro do prazo editaliclo; 
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11.4.3- o fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais Os itens ou subitens discudos; 

11.4.4- o pedido, corn suas especificaçöes; 

11.5- Caberá o(a) Presidente(a) da Comissäo Permanente de Licitaçao decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas. 

11.6- A resposta do Municipio, será disponibilizada a todas os interessados mediante aflxaçäo de cOpia da Integra do ato proferido 
pela administração no flanelOgrafo desta Prefeitura, conforme disposto na Lei Orgânica do MunicIplo e constituirá aditamento a 
estas lnstrucOes. 

11.7- 0 aditamento prevalecerá sempre em relaçao ao que for aditado. 

11.8- Acolhida a petiçao de impugnaçao contra o ato convocatôo que importe em modificaçäo dos termos do edital será designada 
nova data para o recebimento das propostas de credenciamento para rea!ização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, 
a alteração não afetar a formulação das propostas. 

11.8.1- Qualquer modificaçao neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto quando, 
inquestionavetmente, a alteração não afetar a formutação das propostas. 

11.9- DILIGENCIA: Em quatquer fase do processo, 0(a) Presidente(a) ou a autoridade superior, podera promover diligéncias no 
sentido de obter esciarecirnentos, confirmar informaçOes ou permitir sejam sanadas faihas formais de docurnentaçao que 
complementem a instrucao do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informaçao que deveria constar 
originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta. 

1 1.9.1- Os credenciados noficados para prestar quaisquer esciarecirnentos adicionais deverão faz6-lo no prazo 
determinado pelo (a) Presidente (a), sob pena de desclassificação/inabititação. 

11.10- REVOGACAO E ANuLAcAo: 

O MunicIpio de Pedra Branca-CE poderá revogar este Credenciarnento por razOes de interesse pübbico, no todo ou em parte ou 
anutá-to, em qualquer etapa do processo. 

12. DA HOMOLOGAçAO/RATIFICAçAO DO CREDENCIAMENTO 
12.1. 0(a) Secretária Competente(a) reaHzará a Hornobogação/Ratificaçao de cada credenciamento, após instruçao da Comissão 
Permanente de Licitaçao. 

12.2. Havendo a Homotogaçao/Ratificação o credenciado serã chamado pars a assinatura do respectivo contrato, no prazo máxirno 
de 05 (cinco) dias üteis da data de convocaçäo. 

12.3. E facuttada a Adrninistração Municipal, proceder a contratação somente da necessidade demandada e de acordo corn saldo 
orcarnentário disponIvet. 

12.4. Todos aquetes que preencherem os requisitos terão suas propostas de credenciamento acatadas pela Comissâo 
Permanente de Licitação, sendo submetidas a RatificacaolHomotogacão do(a) Secretáo(a) Solicitante, de acordo corn a 
necessidade da demanda e conveniência, respeitado a ordem de credenciamento. 

13. DOS RECURSOS 
13.1. A interessada cujo requemento for considerado inepto poderá interpor recurso no prazo de 05(cinco) dias Uteis, a contar 
da ciência da decisão, assegurada a ampta defesa e o contraditOrio. 
13.2 - Os recursos deverão ser digidos a Secretaria Competente, interpostos rnediante petiçao datitografada/ digitada 
devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará sua condição como tat. 

13.3 - Os recursos retacionados corn a habititação e inabilitação do credenciado deveräo ser protocolizados na Cornissão 
Permanente de Licitação da Governo Municipal de Pedra Branca, no devido prazo, näo sendo conhecidos os interpostos fora 
dete. 
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13.4- Decidido a recurso pela Comissão, deverã ser enviado, devidamente informado ao(a) Secretário(a) Solicitante, quo proferirá 
sua decisâo. 

13.5 - Nenhum prazo do recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam corn vista franqueada ao interessado. 

13.6- Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-â o do vencimento, e considerar-se-ão Os dias consecutivos, 
exceto quando for explicitamente disposto em contrãrio. 

13.7- As decisOes sobre as recursos interpostos serão feitas aos interessados mediante publicação no fianelografo da Prefeitura 
de Pedra Branca, conforme disposto na Lei Orgânica do Municipio. 

14. DA ATuALIZAçAo FINANCEIRA 
14.1. Os valores financeiros pagos aos prestadores obedecem ao repasse do Termo de Convênio da AGC e recursos próprios do 
Municiplo de Pedra Branca/CE, ou em outras que venham substui-la, dentro dos limites quantitativos orçamentários, onde as 
reajustes seräo de acordo corn a portaria do referido Orgao. 

15. DA VIGENCIA DO CREDENCIAMENTO 
15.1. 0 presente procedirnento de credenciamento terá vigència ate 31 do dezembro do 2022 e os contratos dele decorrentes 
obedecerão as disposiçöes normativas contidas no artigo 57, inciso II, da Lei Federal no 8.666/93, alterada o consolidada, podendo 
ter sua duraçao prorrogada na forma da lei. 

16. DO CONTRATO 
16.1 Os interessados classificados serão convocados conforme a necessidade e a conveniência da Adrninistração para assinar 

o contrato de prestaçao de serviços no prazo maxima de 05 (cinco) dias a contar da convocacao, conforme minuta constante 
do Anexo Ill, que integra este Edital. 

16.2 - 0 credenciamento so efetivará após a assinatura do termo contratual. 
16.3 - 0 prazo para inicio da prestaçao do serviços será imediatamente a assinatura do contrato. 

16.4 - 0 contrato terá vigência do 12 meses, contado da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado de conformidade corn a 
inciso II do art. 57 da Lei n 08.666/93, via termo aditivo. 

17. FRAME E CORRUPçAO 

17.1. Os credenciados deveräo observar Os mais altos padröes éticos durante a processo credenciamento e na execuçao do 
contrato, estando sujeitas as sançOes previstas na legis!açao brasileira. 

18. DAS DISPOSIçOEs FINAlS 
18.1. Nenhurna indenizaçäo sorá devida aos proponentos pela elaboraçao de proposta ou apresentaçao de docurnentos relativos a 
esto Credenciamento. 
18.2. Sem prejuizo das disposiçöes confidas no CapItulo Ill da Lei n 0  8.666/93, alterada e consolidada, o presente Edital e a 
proposta da credenciada serao partes integrantes do contrato. 
18.3. Os casos omissos seräo resolvidos corn base nas disposiçoos constantos da Lei n0 8.666/93, nos princFpios de direito piblico 
e, subsidiaamento, corn base em outras leis quo so prestem a suprir ovontuals lacunas. 

18.4. A Contratanto sorá responsãvel polo acompanhamento e fiscalizaçao dos termos do credenciamento celebrados, 
procedendo ao registro de eventuais ocorrências e adotando as providéncias necessáas ao seu fbI cumprimento. 

18.5. Conforme a disposto no paragrafo Unico, do artigo 61, da Lei n0 8.666193 em combinaço corn a Lei Orgnica do Municfpio, 
as terrnos de credenciamento seräo publicados no flanelografo da Profeitura do Pedra Branca na forma de extrato. 
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18.6. A minuta de contrato canstante deste Edital será ajustada as peculiaridades de cada credenciada, de forma a evidenciar a 
tipo de serviço bern coma tabelas e valores, procedimentos e oentaçäes técnicas, dentre outros aspectos. 

18.7. A Seção de Contratos paderá subsidiar-se em pareceres emitidos par técnicos ou especialistas no assunto objeto deste Edital. 

18.8. Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei 8.666/93, alterada e cansolidada, e demais normas legais pertinentes. 

18.9. Quaisquer informaçoes poderão ser obtidas na Sede da Comissâo Permanente de Licitaçao da Prefeitura de Pedra Branca, 
situada Rua Furtunato Silva, s/n0, Centro - PEDRA BRANCA, Ceará, no horário de 8h as 12h, ou pelo site www.tce.ce.gov.brl. 

18.10. 0 Prajeto Bãsico Termo de Referência poderá ser examinado par qualquer interessado na sede da Comissäo Permanente de 
Licitaçäo. 

18.11. Todas as normas inerentes as contrataçOes do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo - Projeto Básica/Termo de 
Referência deste Instrurnento ConvocatOrio deverão ser minuciosamente observadas pelos credenciados quando da elaboraçao 
de suas prapostas. 

18.12. COpias do edital e anexos serão fomecidas mediante Ten-no de Retirada de Edital, gratuitamente através de CD ROOM 
au PEN DRIVE, a ser fornecido pelo credenciado, ou mediante pagamento de copia reprográfica, nos horários de 8h as 12h, na 
Sede da Comissäo Permanente de Licitaçaa da Prefeitura de Pedra Branca, situada na Rua Furtunato Silva, s/n°, Centro - PEDRA 
BRANCA, Ceará, ficanda as autos do presente processo administrativo de Credenciamento a disposiçao para vistas e conferència 
dos interessados; 

18.12.1. 0 refedo edital e seus anexos também estão disponiveis no seguinte sitia virtual: www.tce.ce.gov.br[ nos termos da IN 
0412015-TCMICE. 

18.13. No interesse da Administração Municipal e sern que caiba aos credenciados qualquer tipo de indenizaçao, fica assegurado a 
autodade competente: 

a) Alterar as condiçOes, a qualquer tempo, no todo ou em parte, do presente credenciamento, dando ciéncia aos interessados 
na forma da IegisIaçao vigente. 

18.14. Os avisas de prosseguimento das sessöes, a decisão sabre as recursos interpostas, a Anulaçao au revogaçao serão feitos 
aos interessados mediante publicação no fianelôgrafo da Prefeitura de Pedra Branca, conforme disposto na Lei Orgânica do 
MunicIpia. 

18.15. Para dirimir, na esfera judicial, as questoes oriundas do. esen e edital será campetente o Foro da Comarca de Pedra Branca 
- CE. 
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ANEXO I - PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENdA 

I -INFORMA OES PRIMARIAS SOBRE A DESPESA 

1. ORGAO(S) SOLICITANTE(S): 2. DESCRIçAO DE 

1.1. GABINETE DO PREFEITO CATEGORIA: 

2. PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA: ()Aquisiçao 
( x ) Prestaçao de Servicos 

3. DOTAcAO 0RçAMENTARIA I ELEMENTO DE DESPESA:
()Obras e Serviçosde 

0101.04.122.0037.2.001 - 33.90.36.00/33.90.39.00
Engenhana) Locaçao de 

()Outros 

4. FONTE DE RECURSOS: 1.500.0000.00 

II- FUNDAMENTA AO MINIMA PARA AQUISI AO DE BENS OU SERVIOS 
1. OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FISICAS OU JURIDICAS PARA PRESTAçAO DE SERVIOS DE 

ATENDIMENTO DE SERVIOS POSTAIS DESTINADOS AS LOCALIDADES MINEIROLANDIA, SANTA CRUZ DO 
BANABUIU E CAPITAO MOR COM RECURSOS ORIUNDOS DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS, ATRAVES DE TERMO DE CONVENIO, DE INTERESSE DO GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO 
DE PEDRA BRANCNCE.. 

2. ESPECIFICAçOES DO OBJETO: CONFORME ANEXO I DESTE PROJETO BASICO I TERMO DE REFERENdA. 

3. JUSTIFICATIVA: Fame necessária a presente contratação no intuito de viabilizar o atendimento de serviços postais a 
populaçäo das localidades de MINEIROLANDIA, SANTA CRUZ DO BANABUIU E CAPITAO MOR IocaIizados no Municipio 
de Pedra Branca/CE e tendo em vista Os Termos de Convênio celebrados corn a Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos. 
A pretensa contratacão será realizada através de urn procedimento diferentemente do IicitatOrio, o Credenciamento, pois 
nele não será escolhida apenas a melhor proposta, mas todas aquelas que satisfacam as condicoes exigidas no edital. 
Convém ressaltar, que a administração local empreendeu todas as medidas necessárias com vistas a ofertar ampla 
divulgação junto aos Orgaos de comunicaçao, pUblicos, bern como aos fornecedores e prestadores de serviços que dispOem 
dos serviços em questâo. 

4. PRAZO E LOCAL DE ENTREGNExECuçAo DOS sERvIçoS: Os serviços contratados deveräo ser iniciados no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, a contar da emissäo da ORDEM DE SERVIOSICOMPRAS EIOU AUTORIZAçAO DE 
ExEcuçAOIFORNEdIMENTo, pelo perlodo de 12 (DOZE) MESES e prestados nos locals indicados pela secretaña 
Solicitante, correndo todos os eventuais custos relativos a passagens, hospedagem, conduçao, deslocamento, alimentaçao, 
seguros e demais despesas necessárias a execuçao dos serviços as expensas da Contratada. 

5. PRAZO DE VIGENCIA: 0 instrumento contratual produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 
vigerá por 12 (DOZE) MESES, sendo admitida prorrogaçao, por iguals e sucessivos periodos, por se tratar de serviços de 
natureza continuada, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n ° 8.666193, alterada e consolidada, tendo eficácia após a 
publicaçâo do extrato na imprensa oficial do Municiplo, se da conveniência para a administracão pUblica, devendo a 
prorrogacao ser motivada e processada nos ditames do mesmo Estatuto, tendo eficácia a publicaçao do extrato na imprensa 
oficial do Municipio, conforme Lei 8.666193 e suas alteraçaes posteores 

/ 
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7. coNDIçOEs DE PAGAMENTO: - 0 pagamento será feito na proporçao da execuçäo dos serviços, mediante atesto 
de execuçao dos serviços, segundo as ORDEM DE SERVIOS/C0MPRAS EiOU AUTORIZAQAO DE EXECUA0 
expedidas pela administração, de conformidade corn as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa 
ou do Contrato, acompanhadas da seguinte documentação tratada do licitante vencedor: 

a) Nota Fiscal/fatura discñrninativa, em via (mica, devidamente atestada pelo gestor do contrato e Recibo; 
b) Prova de reguladade para corn a Fazenda Federal; 
C) Prova de reguladade para corn a Fazenda Estadual; 
d) Prova de reguladade para corn a Fazenda Municipal do domicIlio ou sede do licitante; 
e) Prova de reguladade relativa a Seguridade Social (INSS), dernonstrando situação regular no curnprirnento dos 

encargos sociais instituldos por lei; 
1) Prova de reguladade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
g) Prova de inexistència de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabaiho, mediante a apresentação de 

certidäo negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 
I P de maio de 1943). 

7.1- 0 pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias após o encaminhamento da docurnentaçao tratada neste subitem, 
observadas as disposiçöes editalicias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 

8. DAS oBRlGAcOEs DA CONTRATANTE: 
8.1- Designar servidor responsável para acompanhamento e fiscalizaçâo do contrato, que emitirâ o atesto declarando a 

execução dos servicos; 
8.2- Rejeitar os serviçoslitens que nao atendam aos requisitos constantes das especificaçöes do Projeto BásicolTermo de 

Referência; 
8.3- Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento equivalente ou Nota de Empenho. 

9 DAS OBRIGAcOES DA CONTRATADA: 
9.1 -Arcar corn todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, fretes - carrego 

e descarrego decorrentes da execução dos serviçoslfornecimento dos itens, sem qualquer onus para a Prefeitura 
Municipal de Pedra Branca. 

9.2 Manter a compatibilidade corn as obrigacOes assumidas, durante todo o processo deste serviço/compra, de 
habilitação e qualificação exigidas na licitaçao. 

9.3 Substituir as suas expensas, todo e qualquer bern entregue em desacordo corn as especificacOes exigidas e 
padrOes de qualidade exigidos, corn defeito, vicio ou que vier a apresentar problema quanto ao seu desempenho 
dentro do periodo de garantia ou prazo de validade. 

9.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administraçao ou a terceiros, decorrente de sua culpa 
ou dolo ate a entrega do item ou durante a execucao dos servicos. 

9.5 Responsabilizar-se pela fiel entrega e execucão dos itens/serviços no prazo estabelecido. 
9.6 Prestar os esciarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamaçoes ou oentaçOes se obriga a 

atender prontamente. 
9.7 Aceitar nas mesmas condiçoes contratuais, Os acréscimos ou supressOes que se fizerem necessáos, ate 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, parágrafos 1 °e 2 °da Lei n.° 
8.666/93 e suas alteraçOes posteores. 
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9.8 - u.Ti.rjvadas ou con' . o contrato, tais 
como: sa!áos, ncargo asvo,2 impostos, alimentação do seu pessoal, 
deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual e coletiva, tributos, seguros, taxas e serviços, 
licenças em repartiçOes püblicas, registros, autenticaçöes do contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, 
declarada pela contratada a inexisténcia de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados elou prepostos e a 
contratante. 

9.9 - Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do contrato a ser firmado. 
9.10 - Näo caucionar ou utUizar o contrato celebrado para qualquer operaçao financeira, sem prévia e expressa autorizaçäo 

da contratante. 
10. CONSIDERAçOES: Demais observaçOes e disposiçOes serao procedidas pela Lei n. ° 8.666 de 21/06/93, alterada e 

consolidada, e Termos de Convênio celebrados entre o MunicIpio de Pedra Branca e a Empresa Brasileira de Correios e 
Telegrafos. 

RESPONSAVEL(IS) PRO PROJETO BASICO 1 TERMO DE REFERENdA 

0 
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ANEXO I DO PROJETO BASICO I TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FISICAS OU JURIDICAS PARA PRESTAçAO DE SERVIOS DE 
ATENDIMENTO DE SERVIOS POSTAIS DESTINADOS AS LOCALIDADES MINEIROLANDIA, SANTA CRUZ DO BANABUILJ E 
CAPITAO MOR COM RECURSOS ORIUNDOS DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, ATRAVES DE 
TERMO DE CONVENIO, DE INTERESSE DO GABINETE DO PREFEITO DO MUNIC[PIO DE PEDRA BRANCA/CE. 

2. DOS ITENS/LOTES: 

ITEM ESPEcIFIcAçAO UMD. QUANT V.MENSAL V.TOTAL 

01 Serviços do atendimento de serviços postais para a localidade de Més 12 
MINEIROLANDIA corn recursos oriundos da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, através de termo de convênio, de interesse da 
GABINETE DO PREFEITO do Municipio de Pedra Branca/CE - TURNO 
MANHA E TARDE. 
Servicos de atendimento de serviços postais para a localidade de Mês 12 
SANTA CRUZ DO BANABUIU corn recursos oriundos da empresa 

02. brasileira de correios e telégrafos, através de termo de convênio, de 
interesse da GABINETE DO PREFEITO do MunicIpio de Pedra 
Branca/CE - TURNO MANHA E TARDE. 

03 Serviços de atendimento de serviços postais para a localidade de Més 12 
CAPITAO MOR corn recursos oriundos da empresa brasfleira de correios 
e telégrafos, através do termo de convenio, de interesse da GABINETE 
DO PREFEITO do Municiplo de Pedra Branca/CE - TURNO MANHA E 
TARDE. 

VALOR TOTAL 

3. DOS SERVIOS A SEREM CONTRATADOS 
3.1. Os serviços objeto desta Iicitação deveräo ser executados em estrita conformidade corn as norrnas técnicas, atendidas as 
especificaçOes e dernais elementos constantes deste Projeto Básico/Termo de Referência. Devendo ser executado também as 
seguintes atividades: 

a) RecebimentolExpediçao de malas; 
b) Preparaçao de objetos para expedição; 

c) Preparaçao de objetos em serviço interno; 
d) Arquivamento de docurnentos inerentes as atividades da Agencia; 
e) Manutencäo da unidade em condicOes de organizaçao e limpeza; 
f) Devoluçao de malas vazias; 
g) Transporte de mala entre a unidade e o local de onde a carga é recebida/expedida (parada de Onibus, por exemplo), ou de 

Agéncia Vinculadora na inexisténcia de Linha regular; 
h) Recepção e tratamento do objetos previamente selados, cujos selos nao tenham sido adquiridos na AGC; 
I) Dispor dos produtos constantes 3.21.1 do Termo de Convênio AGC na agenda; 
j) Distribuiçao dos objetos na Caixa Postal Comunitária (distante ate 500m) ou Posta Restante, ou retirada de objetos de caixa de 

coleta; 
k) Distribuicao de objetos na Caixa Postal de Correspondência em domicilio elou Caixas Postais Comunitárias localizadas a mais 

de 500 metros da Agenda de Correios Cornunitária, conforrne a necessidade da localidade; 

3.2. 0 serviço deverá ser fornecido corn as seguintes especificaçoes: 
a) 0 Horáo de execuçao dos serviços será de acordo corn o horáo para a qual prestará o serviço, pod endo sofrer alteraçôes 

conforme necessidade da CONTRATANTE; 
b) Todas as despesas, beni coma encargos financeiros são de inteira responsabilidade da CONTRATADA; 
C) 0 pessoal utilizado na prestaçao de serviços deverá ser em nCirnero suficiente para a desenvolvimento normal dos servicos; 
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as adotadas pelo Governo Municipal de Pedra 
Branca, no loA. da pr çao 4oserviçs,1 6,  proflsinat, %ujd comptamento Cu perrnanência seja considerado pela 
CONTRATANTE, inconveniente ou incapaz para as funcoes exercidas será afastado imediatamente de suas funçOes; 

e) Os profissionais devem ser habilitados, higienicos, dinâmicos, ter boa apresentaçao, ter iniciativa, pericia, agilidade e 
conhecimento prático a ser executado, atender corn presteza as solicitaçOes ernanadas pela Administração Püblica e ter 
responsabilidade corn as atividades desenvolvidas; 

f) Os serviços são contratados diretamente a credenciada, a qual tern a responsabilidade exclusiva e integral pelo 
atendirnento do servico solicitado, mediante a disponibilizaçâo de profissional que atenda as exigéncias desse instrurnento, 
podendo ser disponibilizados mais de urn profissional para a curnprirnento do serviço exigido; 

g) Sern prejuizo da apticação das penalidades previstas, toda e qua!quer auséncia do profissional disponibilizado ao local de 
trabaiho, justificada ou não, deverá ser suprida par outro profissional que atenda aos requisitos tècnicos exigidos, no prazo 
de uma hora, contado do horário definido para inFcio dos trabalhos (ern se tratando de falta ao serviço) ou da comunicacao 
a credenciada/contratada (em se tratando de abandono do serviço apOs a seu inicio); 

h) No caso de ausência do profissional, será descontado na fatura mensal o valor correspondente ao ntrnero de faltas, e 
mesmo que compensadas par outro profissional, será passivel de aplicaçao das dernais sançöes legais e contratuais 
previstas; 

i) 0 MunicIplo de Pedra Branca-CE poderá solicitar, motivadamente, a substituicao de quaisquer profissionais nos locals de 
trabalho; 

j) As decisöes e providências solicitadas, que ultrapassarem a competència do representante da contratada deverão ser 
comunicadas par este a seus superiores, imediatamente, para a adoção das rnedidas convenientes; 

k) Os serviços contratados deverão ser iniciados no prazo rnáxirno de 05 (cinco) dias, a contar da expediçâo da ORDEM cu 
AUTORIZAAO DE SERVIO 

I) a cumprir rigorosamente toda a !egislação aplicável na execucao dos serviços contratados; 
m) No decorrer da execução do contrato, a adrninistração se reserva ao direito de alterar o horário e a local de trabaiho; 
n) 0 Contratado e responsável pela locomoção ate os locals onde serão prestados Os serviças. Os serviços deverão ser 

executados de acordo corn as normas técnicas vigentes, bern carno corn as regularnentos e instruçOes internas relativas 
ao órgao onde os serviços serão prestados; 

4.DAS OBRIGACOES: 
4.1. DAS oBRlGAçOEs DA CONTRATANTE: 
4.1-1 - Rejeitar as serviços/itens que nao atendam aos requisitos constantes das especificacaes do Projeto Bãsico/Terrno de 
ReferOncia; 
4.1.2 - Efetuar a pagarnenta na forma e no prazo estabelecida no Contrata, instrumento equivalente ou Nota de Empenho. 
4.1.3 - Acarnpanhar e fiscalizar a execução dos serviços par meio de servidor especialrnente designado que emitirá a atesto 
declarando a execuçao dos serviços, cornunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijarn medidas carretivas par parte da 
contratada; 

4.2. DAS oBRIGAçOEs DA CONTRATADA: 
Serão obrigaçaes da CONTRATADA, durante toda o prazo de vigencia contratual: 

a) atender aos beneficiários, conforme a região ern que localizar a instituiçao, corn elevado padrao do eficiència e esthta 
observância as exigéncias deste Prajeta BásicolTermo de Referenda, sujeitanda-se, ainda, as regras do Codigo de Proteçâo e 
Defesa do Consumidor, instituido pela Lei no 8.078190, e da Lei no 8.666193, alterada e cansolidada, no que couber; 
b) cumprir prontarnente, por ocasiãa da realizaçao dos serviços, as procedirnentos e orientaçaes técnico-operacionais 
constantes das Tabelas acordadas entre as partes; 
c) colocar a disposição dos beneficiários do Municlpio sornente profissionais capacitados para as serviços a serem 
executados; 
d) atualizar, perante a Contratante, as alteraçöes prarnovidas no ato constituvo, estatuta ou contrato social, bern coma a 
licença de funcionamento e terrna de responsabilidade técnica vigente, rnediante a apresentaçãa de cOpia autenticada; 
e) rnanter, enquanto durar a ajuste, todas as condiçOes que ensejararn a credenciamento da Instituiçaa, particularmente no 
que se refere a atualização do docurnentos e as condiçoes exigidas por ocasião da realização de inspeçöes; 

g) efetuar a pagamento de seguros, encargos fiscais e socials, bern coma de quaisquer despesas diretas elou indiretas 
relacionadas a execução deste Contrato; 
h) As pessoas qualificadas e designadas pelo CREDENCIANTE comprornetern-se a manter a sigilo das inforrnaçOes nel 
contidas conforme determina a legislaçao; 
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criterio exclusivo do Municiplo; 

1) Comunicar a fiscalização de irnediato, qualquer ocorrOncia anormal Cu acidente que se verifique; 

I) Prestar todo esclarecirnento ou inforrnaçao solicitada pelo MunicFpio, incluindo dados técnicos e operacionais sobre 0 objeto; 

m) Cumprir rigorosarnente as disposiçöes legais e regulamentares pertinentes a seguranca, higiene, inclusive corn 
fornecimentos dos equipamentos e rnateriais necessários aos trabalhadores, bern corno arcar corn as despesas referentes a sua 
rnanutençao; 
n) Não subcontratar a objeto deste contrato, no seu todo, sob qualquer hipOtese. A subcontrataçao parcial sornente será aceita 
mediante a aquiescência prévia e expressa do Municipio; 

6. RELACAO DE SERVIOS/PRODUTOS Os servicos para contratação são: 

I) Recebimento/Expedição de rnalas; 
m) Preparação de objetos para expedição; 

n) Preparação de objetos ern servico intemo; 
o) Arquivamento de docurnentos inerentes as atividades da Agenda; 
p) Manutençao da unidade ern condiçOes de organizaçao e limpeza; 
q) Devolução de rnalas vazias; 
r) Transporte de rnala entre a unidade e o local de onde a carga e recebidalexpedida (parada de ônibus, por exemplo), ou de Agência 

Vinculadora na inexistência de Linha regular; 
s) Recepcao e tratamento de objetos previarnente selados, cujos selos não tenharn sido adquiridos na AGC; 
t) Dispor dos produtos constantes 3.21.1 do Terrno de Convénio AGC na agência; 
u) Distribuição dos objetos na Caixa Postal Comunitária (distante ate 500m) ou Posta Restante, ou retirada de objetos de caixa de coleta; 
v) Distribuicao de objetos na Caixa Postal de Correspondencia ern dornicillo elou Caixas Postais Cornunitárias localizadas a rnais de 500 

metros da Agencia de Correios Cornunitária, conforme a necessidade da localidade; 

3.2. 0 serviço deverá ser fornecido corn as seguintes especificaçöes: 
I) 0 Horário de execucao dos serviços será de acordo corn o horáo para a qual prestara o serviço, podendo softer alteracöes 

conforrne necessidade da CONTRATANTE; 
M) Todas as despesas, bern corno encargos financeiros são de inteira responsabilidade da CONTRATADA; 
n) 0 pessoal utiuizado na prestacão de serviços deverá ser em nürnero suficiente para o desenvolvimento normal dos serviços; 
o) 0(a) contratado(a) deverá respeitar e curnprir todos os regularnentos e norrnas adotadas pelo Governo Municipal de Pedra 

Branca, no local da prestação dos serviços, o profissional, cujo comportarnento ou perrnanência seja considerado pela 
CONTRATANTE, inconveniente Cu incapaz para as funçaes exercidas será afastado irnediatarnente de suas funçOes; 

p) Os profissionais devern ser habilitados, higiênicos, dinârnicos, ter boa apresentaçao, ter iniciativa, pericia, agilidade e 
conhecirnento prãtico a ser executado, atender corn presteza as souicitaçôes emanadas pela Adrninistração PCiblica e ter 
responsabilidade corn as atividades desenvolvidas; 

q) Os servicos são contratados diretarnente a credenciada, a qual tern a responsabilidade exciusiva e integral pelo atendimento do 
serviço solicitado, mediante a disponibilização de profissional que atenda as exigências desse instrurnento, podendo ser 
disponibilizados rnais de urn profissional para o curnprimento do serviço exigido; 

r) Sern prejuizo da apuicação das penalidades previstas, toda e qualquer auséncia do profissional disponibilizado ao local de 
trabaiho, justificada ou não, deverã ser suprida par outro profissional que atenda aos requisitos técnicos exigidos, no prazo de 
urna hora, contado do horãrio definido para inicio dos trabaihos (em se tratando de falta ao serviço) ou da comunicacäo a 
credenciadalcontratada (em se tratando de abandono do servico apOs o seu inicio); 

s) No caso de ausência do profissional, será descontado na fatura mensal o valor carrespondente ao nümero de faltas, e mesrno 
que cornpensadas por outro profissional, será passivel de aplicação das dernais sancOes legais e contratuals previstas; 

t) 0 Munidiplo de Pedra Branca-CE poderá solicitar, rnotivadarnente, a substituiçáo de quaisquer profissionais nos locais de 
trabaiho; 

u) As decisöes e providéncias solicitadas, que ultrapassarern a cornpetencia do representante da contratada deverão ser 
comunicadas por este a seus superiores, imediatamente, para a adocao das medidas convenientes; 

v) Os serviços contratados deverão ser iniciados no prazo mãxirno de 05 (cinco) dias, a contar da expedicão da ORDEM Cu 
AUTORIZAçA0 DE SERVI0 

o curnprir rigorosarnente toda a legislação aplicável na execucao dos servicos contratados; 
No decorrer da execução do contrato, a administração se reserva ao direito de alterar a horário e o local de trabalho; 

o) 
P) 
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7. FuNDAMENTAçA0 LEGAL: Lei n. 0 8.666, de 21/06/93 consolidada e alterada. 

8. PREVISAO DE CUSTOS 

A previsâo de recursos necessáos para a contrataçao do presente objeto é de R$ R$ 16.908,00 (dezesseis mu, novecentos e oito 
reals) e será pago corn recursos orçamentáos oriundos de Recursos OrdinárioslTesouro Municipal. 

9. CONTROLE E FISCALIZAçAO DOS SERVIOS 
a. A gestão do contrato e a programacâo serão efetuadas por servidor designado pela Secretaa Solicitante, de acordo corn as 

especificaçOes e instruçöes constantes no contrato e seus respectivos anexos. 
b. Os servicos serão fiscalizados, medidos e acompanhados pela Secretaria Contratante, a quern competirá a emissao das 

Ordens de Pagamentos apOs a confirmaçao dos trabalhos realizados. 
c. A Secretaria de requisitante terá acesso a todas as informaçOes sobre o andarnento relafivo aos trabalhos contratados em 

quabquer fase. 
d. A Contratante rnanterá, no local da prestaçao dos serviços, técnicos pertencentes ao seu quadro de funcionáos, devidamente 

credenciados e autorizados a exercer, em seu nome, toda e qualquer açäo de orientacao geral, acompanhamento, controle e 
fiscalizaçao da execucao dos servicos necessários aos servicos. 

10. DoTAçAo oRcAMENTARlA 
Os serviços seräo pagos corn recursos oriundos de Recursos PrOprios/ Recursos Ordinários que serão empenhados a conta da(s) 
seguinte(s) Dotaçao(Oes) Orcamentaa(s): 

II. PRAZO DE VIGENCIA: 
O contrato produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir da assinatura do Termo Contratual e vigera pebo prazo de 12 (DOZE) 
MESES, sendo admitida prorrogação por se tratar de servicos de natureza continuada, nos termos do art. 57, II da Lei n ° 
8.666/93, alterada e consobidada. 

12. FORMA DE PAGAMENTO 
0 pagamento será realizado de conformidade corn as notas fiscais/faturas, acompanhadas das CertidOes Federais, Estaduals 
e Municipais do credenciado, todas atualizadas, observadas as condiçOes da proposta através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor, em ate 30 (trinta) dias do més subsequente ao vencido. 

13. GESTOR DO CONTRATO 
A Gestão do Contrato será exercida pela Secretaria Contratante, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a açao de que trata 
Lei no 8.666/93, alterada e consobidada. 

i 
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Regido pela Lei n.° 8.666 de 21106193— Alterada e consolidada 
ANEXO II- MODELOS 

A) SOLICITAçAO DE CREDENCIAMENTO 

PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO N°XXXXXXXXXX Razäo Social/Nome: 

CN PJ/CPF: 

Endereço: CEP: Fone: Fax: 

E-mail: 

Banco: Agencia N.O. Conta Corrente N.°: 
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FISICAS OU JURIDICAS PARA PRESTAçAO DE SERVIOS DE ATENDIMENTO 
DE SERVIOS POSTAIS DESTINADOS AS LOCALIDADES MINEIROLANDIA, SANTA CRUZ DO BANABUIU E CAPITAO MOR 
COM RECURSOS ORIUNDOS DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, ATRAVES DE TERMO DE 
CON VENIO, DE INTERESSE DO GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PEDRA BRANCNCE. 

A Comissâo Permanente de Licitaçao da Prefeitura de Pedra Branca/Ce. 

Pela presente solicitamos credenciamento junto a Prefeitura de Pedra Branca, na forma do Edital do Procedimento de 
Credenciamento NO 00112022-PC para prestaçao do seguinte serviço: 

ITEM ESPECIFICAçAO
UMD. QUANT V. MENSAL V.TOTAL 

01 Serviços de atendimento de serviços postais para a localidade de Mès 12 
MINEIROLANDIA corn recursos oriundos da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, através de termo de convénio, de interesse da 
GABINETE DO PREFEITO do Municipio de Pedra Branca/CE - TURNO 
MANHA E TARDE. 
Serviços de atendimento de serviços postais para a localidade de Mês 12 
SANTA CRUZ DO BANABUIU corn recursos oriundos da empresa 

02. brasileira de correios e telégrafos, através de termo de convênio, de 
interesse da GABINETE DO PREFEITO do Municipio de Pedra 
Branca/CE - TURNO MANHA E TARDE. 

03 Serviços de atendimento de serviços postais para a localidade de Més 12 
CAPITAO MOR corn recursos oriundos da empresa brasileira de correlos 
e telégrafos, através de termo de convênio, de interesse da GABINETE 
DO PREFEITO do Municipio de Pedra Branca/CE - TURNO MANHA E 
TARDE. 

VALOR TOTAL 
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Assim, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei N. 0 8.666/93, atualizada 
pela Lei N.O. 8.883/94, e as cláusulas e condiçOes constantes do Edital do re1edo procedimento administrativo. 

Assumimos o compromisso de bern e flelmente executar Os servicos especificados, caso sejamos credenciados, 
seguindo as orientaçoes ernanadas da administraçao municipal. 

Na oportunidade, solicitamos a juntada e análise dos docurnentos em anexo, para tins de comprovação dos requisitos 
exigidos no instrumento convocatório. 

Espera defemento. 

Pedra Branca/CE, 

 

de de 
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ANEXO II- MODELOS 

     

B) DECLARAcAo RELATIVA A TRABALHO DE MENORES 

Edital de Credericiamento no 

A empresa CNPJ N °por intermédio de seu representante legal 0(a) Sr(a) e CPF 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 
de outubro de 1999, que näo emprega menor de dezoito anos em trabaiho notumo, perigoso ou insalubre e menor de dezessei 
anos em qualquer trabaiho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

Pedra Branca - CE, de 20  
(Assinatura do Representante Legal) 
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Regido pela Lei fl.0  8.666 de 21106193— Alterada e consolidada 

ANEXO II- MODELOS 

C) DECLARAçAO DE INEXISTNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

Edita! de Credenciamento NO 0012022-PC 

Declaro, para fins de participaçâo no Edital de Credenciamento nOXXXXXXXX, que, ate a presente data, inexistem 
fatos impeditivos para habilitaçäo 

CNPJ/cpF no 

PedraBranca - CE de 20 

(Assinatura do Representante Legal) 
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ANEXO III - Minuta do Termo de Contrato 

    

Contrato NO 

Contrato para prestacâo de servicos, serviços de atendimento de serviços 
postais destinados a localidade X)00000(XXX)0000000000000000( do 
Municipio de Pedra Branca conforme as especificaçöes constantes do 
Anexo I e no Anexo II do Edital. 

O MUNICIPIO DE PEDRA BRANCAI  Estado do Ceará, pessoa jurIdica de direito püblico interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sito XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Pedra Branca/Ce, Cep.: XXX)(XXXXXXXXXXXX através da 
Secretaria Municipal de XX XXXXXXX, neste ato representado pelo(a) 
Secretário(a), Sr(a). CPF NO doravante denominado CONTRATANTE e a inscrita no 
CNPJ/CPF sob 0 no com sede/residente neste ato representada por inscrito (a) no CPF sob o nodoravante denominada CONTRATADO 
(A), celebram o presente Contrato na forma e condiçOes seguintes: 

DO FUNDAMENTO JURIDICO 
CLAUSULA PRIMEIRA —0 presente contrato e celebrado em decorrència do Processo de Inexigibilidade de noXX.XXX)(IN, oriundo 
do processo de Credenciamento N. )00000000(,  e regesse pelas disposiçöes constantes na Lei Federal N°8.666193, altera e consolidada 
- Lei das LicitacOes Püblicas. 

DOOBJETO 
CLAUSULA SEGUNDA - 0 (A) CONTRATADO (A) compromete-se a prestaçao de servicos de junto a SECRETARIA DE 
XXXXXXXXXX do MunicIpio de Pedra Branca, conforme as especificaçoes constantes do Anexo I do Edital. 
DO REGIME DE ExEcucAo 

CLAUSULA TERCEIRA - Os serviços serão executados na forma de execuçao indireta, sob o regime de empreitada por preço 
unitário, nos termos da Lei n°8.666193, alterada e consolidada. DAS OBRIGAçOES DAS PARTES CLAUSULA QUARTA - Constituem 
obgacoes do CONTRATANTE: 

a) acompanhar e fiscalizar a execuçao dos servicos por melo de servidor especialmente designado, que emirá o atesto 
declarando a execucao dos serviços, comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte do (a) 
CONTRATADO (A); 
b) efetuar o pagamento a CONTRATADO (A) de acordo com as condiçöes de preço e prazo estabelecidas neste contrato; 

c) atestar a execução do objeto deste contrato por meio do setor competente; 

Parágrafo Unico - Constitui prerrogativa do CONTRATANTE manter auditores/fiscais para acompanhar Os serviços, visando a boa 
prestaçao dos mesmos aos beneficiários. 

CLALJSULA QUINTA - Constituem obrigaçöes do (a) CONTRATADO(A) 
a) atender aos beneficiáños, conforme a regiao em que localizar a instituição, com elevado padräo de eficiência e estrita 
observância as exigencias deste Projeto Básico/Termo de ReferOncia, sujeitando-se, ainda, as regras do Código de Proteçao e Defesa 
do Consumidor, instituido pela Lei n 08.078/90, e da Lei n°8.666193, alterada e consolidada, no que couber; 

b) cumprir prontamente, por ocasiäo da realização dos serviços, os procedimentos e orientaçoes técnico-operacionais 
acordadas entre as partes; 

c) colocar a disposição dos beneficiários do Municipio somente profissionais com condiçoes de executar os serviços a serem 
realizados; 

d) 0 (A) CONTRATADO (A) não poderá transferir Os direitos, obrigacoes e atendimentos a terceiros, sem a anuência do 
CONTRATANTE; 

e) 0 (A) CONTRATADO (A) nao poderá efetuar qualquer tipo de cobrança de taxa ou diferenças referentes aos serviços dos 
pacientes encaminhados, sob qualquer pretexto; 

f) manter, enquanto durar o ajuste, todas as condiçOes que ensejaram o credenciamento, particularmente no que se refere a 
atualizaçao de documentos e as condiçães exigidas por ocasião da realizaçao de inspeçöes; 
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g) efetuar a pagamento de seguros, encargos fiscais e socials, bern corno de quaisquer despesas diretas elou indiretas 
relacionadas a execução deste Contrato; 

h) comunicar ao gestor deste Contrato, de forma clara e detaihada, todas as ocorréncias anormais verificadas na execuçâo dos 
servicos; 

i) 0 (A) CONTRATADO (A), responderá pela solidez, segurança e perfeiçao dos serviços executados, sendo ainda responsável 
por quaisquer danos pessoals ou mateais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante a execuçao dos servicos ou deles decorrentes, 

j) aceitar a auditorialfiscalizacao do CONTRATANTE, que poderá ser reatizada par intermédlo dos seus funcionãrios, seus 
contratados ou de outros servidores qualificados e indicados, respeitadas as normas de auditorialfiscaHzaçao e mediante aviso prévio. 
As pessoas qualificadas e designadas pelo CONTRATANTE comprometem-se a manter a sigilo das infomiaçöes nela contidas 
conforme determina a legislacao; 

DA PREsTAçAo DOS SERVIOS 
CLAUSULA SEXTA - Os serviços serão prestados conforme discminado no Projeto BásicolTermo de Referenda. 

CLAUSULA SETIMA - 0 CONTRATANTE, par intermédio de documento de autozaçao ou ordem de serviço emitido pela 
SECRETARIA COMPETENTE determinarâ a execuçao do servico ao CONTRATADO (A), observando a seguinte: 

a) Os profissionais devem ser higiênicos, dinâmicos, ter boa apresentaçao, ter iniciativa, pericia, agilldade e conhecimento 
prático a ser executado, atender corn presteza as solicitacOes emanadas pela Administração Püblica e ter responsabilidade corn as 
atividades desenvolvidas. 

b) A administraçâo, considerando fatores irnprevisiveis ou previsiveis, porém de consequências incalculáveis, poderá solicitar 
atividades em carãter extraordinário. Os profissionais devem preencher os requisitos exigidos para a execuçao dos serviços, conforme 
estabelecido no Projeto Básicollermo de Referenda e Edital, para atendimento e cobertura de atividades em caráter extraordináo, 
que poderão ser solicitados a qualquer tempo, segundo a necessidade imprevisivel ou incalculável do serviço pCiblico. A contratada 
deveré atender a solicitação de atividade em caráter extraordinário no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da comunica9ao. A 
atividade em caráter extraordinária poderá ser remunerada cam a mesmo valor da atividade ordinária da ADMINISTRAA0 do 
Governo Municipal de Pedra Branca/CE, ou ainda, ser compensada a criteria do Contratante. 

d) No caso de ausência do profissional, será descontado na fatura mensal o valor correspondente ao ntmero de faltas/horas não 
atendidas, e mesmo que compensadas par outro profissional, será passivel de aplicaçäo das demais sançOes legais e contratuais 
previstas. 

DOPRECOEDA FORMA DIE PAGAMENTO 
CLAUSULA OITAVA - 0 CONTRATANTE pagaré a CONTRATADO (A) os serviços prestados, observados as atividade vigentes no 
més da prestação dos serviços. 

Parágrafo primeiro - Os preços, bern coma as procedimentos e orientacOes técnicas relativas ao faturarnento e pagamento das 
despesas, serão objeto de análise pela Unidade, levando-se em consideração o termo de referência, expedida pela GABINETE DO 
PREFEITO do Govemo Municipal de Pedra Branca/CE. 

CLAUSULA NONA - Os pagamentos serão efetuados mensalmente pela Secretaa Campetente, de acordo corn as serviços 
realizados, mediante crédito em conta corrente, ate 0 300  (trigesirno) dia mês subsequente so vencido, contados do recebimento da 
flats fiscal/fatura, quando mantidas as mesmas candiçoes inicials de habilitação, devendo estar devidamente atestado a recebimento 
pela Contratante. 

Parágrafo prirneiro - Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADO (A) enquanto pendente de liquidaçâo qualquer obgação. 
Esse fato nao serã gerador de direito a reajustarnento de preços ou a atualização monetáa. 

CLAUSULA DECIMA - 0 (A) CONTRATADO (A) procederä a cobrança dos valores que lhes sejarn devidos pela CONTRATANTE 
em razão deste contrato, encaminhando fatura individualizada contendo a desccão dos serviços. 
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - 0 pagamento será efetuado consoante informaçöes assinaladas nas notas fiscais/faturas/O.S., 
corn discriminaçao dos serviços prestados, devendo ser apresentada ate o quinto dia do més subsequente. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - Toda e qualquer discordância quanto a fatura apresentada, deverá ser encaminhada a 
CONTRATADO (A) por escrito, de forma discriminada e justificada. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - Ocorrendo divergéncias em relação a débitos, conforme cláusula anterior fica estabelecido 
pagamento dos valores aceitos, na data do vencimento. 0 eventual saldo da fatura, se considerado correto pela revisao técnica, 
deverã ser pago no primeiro faturamento seguinte a apresentaçao das justificativas. 

DO VALOR 
CLAUSULA DECIMA QUARTA —0 valor total estimado do preserite contrato e de ate R$ para o perlodo 
de 12 (doze) moses, não constituindo esses dados, sob nenhuma hipOtese, garantia pars faturamento. 

ITEM DlscRIMlNAçAo UNID QUANT. VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

DO RECEBIMENTO 
LAUSULA DECIMA QUINTA - A prestaçao dos servicos será acompanhada pela equipe técnica ou por pessoa designada pela 
Secretaria Competente, que procederá a análise dos serviços prestados de acordo corn as exigencias e condiçoes estabelecidas no 
contrato. Caso não haja qualquer impropriedade explicita, será atestada a execucao dos servicos realizados. 

Parágrafo pmoiro - A contestaçâo parcial da prestaçäo dos serviços, dovidamente ressalvada em forma de glosa, näo impede o 
recebimento e o pagamento dos demais serviços, sem prejuizo do o (a) CONTRATADO (A), no prazo de sessenta dias, a contar da 
notificaçao, recorrer da docisão. 

Paragrafo segundo - 0 recebimento näo exclul as responsabilidades civil e penal do (a) CONTRATADO (A). 

DO REAJUSTE 
CLAUSULA DECIMA SEXTA - Os preços constantes das tabelas referidas na Cláusula Oitava deste contrato serão revistos sompre 
quo houvor alteraçao polo GABINETE DO PREFEITO do Governo Municipal do Pedra Branca/CE. 

DOS RECURSOS oRçAMENTARloS 
CLAUSULA DECIMA SETIMA -A despesa decorrente do fomecimento do objeto deste contrato correrá a conta do recursos prOprios 
pela seguinto dotaçâo: 

DA FISCALIZAçAO 
CLAUSULA DECIMA OITAVA - Caberá a Secretaria Competente requisitar e fiscalizar os serviços, periciar e atestar a nota 
fiscal/fatura, e promover todas as açOes necessáas so fiel cumprimento das cláusulas deste contrato. 

DAS SANcOES 
CLAUSULA DECIMA NONA - Pela execuçao insatisfatOria dos servicos, tais como cobranças do procedimentos não realizados ou 
indevidos, omissäo e outras faltas, born como polo descumprnento de qualquer das condicöes constantes nesse Edital, sujeita-se o 
(a) CONTRATADO (A) as soguintes penalidades: 

a) adverténcia; 

b) multa do: 

b. 1) 0,3 % (trés décimos pot conto) ao dia sobre o valor estimado da contratacäo, no caso do atraso na exocuçâo do objeto, 
limitado a trinta dias; 

b. 2) 10,0 % (dez por conto) sobre o valor estimado da contrataçao, no caso do atraso na execuçao do objeto por perlodo superior 
ao previsto na alinea 'b. 1", ou em caso de inexecuçâo parcial da obrigaçao assurnida; 

b.3) 20,0 % (vinte por cento) sobre o valor estimado da contrataçäo, no caso de inexecucão total da obrigaçao assumida; 

c) suspensäo tomporária do direito do participar do licitaçao o impedimento do contratar corn o Municipio de Pedra Branca-CE, pole 
prazo do ate 05(cinco) anos; 

d) doclaraçao do inidoneidade pars licitar ou contratar corn a Administração PCiblica. - 
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e) apresentar documentaçao falsa exigida para o certame; 

f) fraudar na execuçao do contrato; 

Parágrafo primeiro - 0 valor da multa, aplicada apOs o regular processo administrativo, será clescontado de pagamentos 
eventualmente devidos pelo Municfpio a contratada ou cobrado judicialmente. 

Parágrafo segundo - As sançOes previstas nas alineas "a", "c' e "d° do subitem anterior podem ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, a pena de multa. 

Parágrafo terceiro - As penalidades previstas nas alineas "c '  e "d" tambérn poderão ser aplicadas a CREDENCIADA/CONTRATADO 
(A), conforme o caso, que tenha sofrido condenaçao definitiva por fraudar recoihimento de tributos, praticar ato lilcito visando frustrar 
os objetivos do credenciamento ou demonstrar nao possuir idoneidade para contratar corn a Administraçâo. 

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
CLAUSULA VINTE - Logo que acuse o recebimento de comunicaçâo do CONTRATANTE acerca de glosas e penalidades o (a) 
CONTRATADO (A) poderá interpor recurso: 

a) ao gestor deste contrato, no caso de glosa na nota fiscal/fatura, no caso de aplicacao do 
penalidade; apreciado em instância Onica, quando nao reconsiderada a decisão. 
Parãgrafo Pmoiro - Caberá a CONTRATADO (A) recorrer, a contar da notificaçao feita pelo CONTRATANTE, nos 
seguintes prazos: 

a) 30 (trinta) dias cordos, no caso de glosa na nota fiscal/fatura; 

b) 3 (três) dias corridos, no caso de aplicaçao de penalidado. 

Parâgrafo segundo - Compöo a comunicação mencionada no parágrafo anterior, documentacao detaihada, indicando Os itens que 
foram objeto de glosa, bern como os motivos de interesse pUblico que moveram a autodade pUblica a praticar tais atos. 

Paragrafo Torcoiro - Findo o prazo estabelecido nos incisos acima, a não-manifestação do (a) CONTRATADO (A) importarã na 
aceitaçao das glosas ou penalidades aplicadas. 

CLAUSULA VINTE E UM - 0 inadimplemento de cláusula estabelecida neste contrato, por parte da CONTRATADO (A), assogurará 
ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificaçao, corn prova de recebimento. 

CLAUSULA VINTE E DOIS - Além de outras hipOteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei no 8.666/93, constituem motivos 
para a rescisão deste contrato: 
a) atraso injustificado na exocuçao dos serviços, bern como a sua paralisacao sem justa causa e prévia cornunicaçao ao 
CONTRATANTE; 
b) cometimento reiterado do falhas cbmprovadas por rneio do registro prOprio efetuado polo representanto do CONTRATANTE. 
Parágrafo Unico - Nos casos em que o (a) CONTRATADO (A) sofrer processos do fusäo, cisão ou incorporaçao, será admitida a 
continuação da presente contratação desde que a oxocuçao do presente contrato não seja afetada o desde que o (a) CONTRATADO 
(A) mantenha o fbi cumprimonto dos termos contratuais e as condiçöes do habilitação. 

CLAUSULA VINTE E TRÉS - Ao CONTRATANTE é reconhecido 0 direito do roscisäo administrativa, nos tormos do artigo 79, inciso 
I da Lei no 8.666/93, aplicando-so, no que coubor, as disposiçOos dos parágrafos primeiro e segundo do rnesrno artigo, born como as 
do artigo 80. 

DA VIGENCIA 
CLAUSULA VINTE E QUATRO - 0 presente contrato torá vigencia por 12 (doze) meses consecutivos, a contar da data do sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguals perlodos, ate o limito do 60 (sessenta) meses, a critéo das partos e medianto tormo 
aditivo, obsorvado o artigo 57; inciso II, da Lei 8.666/93, altorada e consolidada. 

Parégrafo tnico - Caso as partos näo se interessem pela prorrogacao deste contrato, doverao manifestar sua vontado, no minirno, 30 
(trinta) dias antes do término da vigéncia contratual. 

DAS DISPOSIcOES GERAIS 
CLAUSULA VINTE E CINCO - A prostaço dos serviços serã em caráter eventual, sem exciusividade, o näo torá seu executor quaiqu 
vmnculo emprogaticio corn o Governo Municipal do Pedra Branca/CE. 
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CLAUSULA VINTE E SEIS - 0 (A) CONTRATADO (A) se responsabilizará civil, penal e administrativamente pelos serviços que vier a 
prestar, obgando-se a ressarcir qualquer dano causado 

ao CONTRATANTE, aos usuários ou a terceiros, seja par prática de ato de sua direta autoria cu de seus empregados ou prepostos. 

CLAUSULA VINTE E SETE - Em nenhuma hipôtese poderá 0 (a) CONTRATADO (A) veicular publicidade acerca da prestaçäo dos 
servicos a que se refere este contrato. 

DA LEGlsLAçAo APLICAVEL 
CLAUSULA VINTE. E OITO - Aplicam-se a execucao do presente Contrato as Leis no 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada 
consolidada; n08.078, de 11 de setembro de 1990- Côdigo de Proteçao e Defesa do Consumidor e demais normas legais pertinentes. 

DOACOMPANHAMENTO 
CLAUSULA VINTE E NOVE - 0 CONTRATANTE acompanhará a execuçao do presente Contrato, orientando, fiscalizando e 
intervindo, no seu exclusivo interesse, a fim de garantir o exato cumprimento de suas cláusulas,' par meio de gestor especificamente 
designado. 

DOFORO 
CLAUSULA TRINTA - Para dirimir eventuals conflitos oriundos do presente Contrato, e competente o foro de Pedra Branca - Cearã, 
conforme artigo 55 no S 20  da Lei 8.666 de 21 dejunho de 1993, alterada e consolidada. 

DA PUBLICIDADE 
CLAUSULA TRINTA E UM - Conforme a disposto no parágrafo ünico, do artigo 61, da Lei no 8.666/93 em combinaçao corn a Lei 
orgânica do Municipio, este Contrato será publicado no flane!Ografo do Governo Municipal de Pedra Branca na forma de extrato; 

Justas e Contratadas, as partes assinam a presente instrumento em 3 (très) vias de igual forma e tear. 

Pedra Branca, Estado do Ceará, aos de 

Sr(a) 
-Secretario(a) de 

CONTRATANTE 

Sr(a). * CPF: no 

CONTRATADO (A) 

TESTEMUNHAS: 

CPF No 


